
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.489 - SP (2010/0211303-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLÁUDIA CAVALLARI FERREIRA MARQUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : CRISTIAN R MARGIOTTI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO. 
CINCO ANOS. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. PRECEDENTE 
REGIDO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC. SÚMULA N. 
467/STJ.
1. O Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
questão posta à sua apreciação, não havendo que se falar em violação do art. 535 do 
CPC. É cediço que o magistrado não precisa se manifestar sobre todos os 
argumentos deduzidos pelas partes, desde que a decisão proferida seja 
suficientemente fundamentada para por fim à demanda.
2. Esta Corte adotou entendimento, inclusive em sede de recurso especial repetitivo 
(REsp n. 1.112.577/SP), na sistemática do art. 543-C, do CPC, no sentido de que o 
prazo prescricional nas ações de cobrança de multa aplicada devido a infração 
administrativa ao meio ambiente é de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto n. 
20.910/32.
3. Sobre o tema, esta Corte editou a Súmula n. 467, a qual dispõe que: "Prescreve 
em cinco anos, contados do término do processo administrativo, a pretensão da 
Administração Pública de promover a execução da multa por infração ambiental".
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.489 - SP (2010/0211303-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLÁUDIA CAVALLARI FERREIRA MARQUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : CRISTIAN R MARGIOTTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado pela Fazenda do Estado de São Paulo com fundamento 

nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo que, por maioria, deu provimento ao apelo da empresa, resumido 

da seguinte forma (fl. 160):

EXECUÇÃO FISCAL - Multa ambiental - Prescrição - Ocorrência - Prescrição 
qüinqüenal, Decreto n. 20.910/32 - Execução extinta - Recurso provido.

Opostos embargos infringentes, foram rejeitados à fl. 196:

Multa ambiental - Dívida ativa não tributária - Crédito administrativo - Prazo 
prescricional qüinqüenal - Aplicação do Decreto Federal n. 20.910/32, por força 
do princípio da simetria - Doutrina e precedentes do STJ - Recurso não provido.

A recorrente alega, preliminarmente, violação do art. 535 do CPC, sustentando que o 

Tribunal de origem deixou de se manifestar sobre os dispositivos legais ventilados em sede de 

embargos de declaração.

No mérito, alega divergência jurisprudencial e violação dos arts. 1º da Lei n. 6.830/80, 

174 do CTN e 177 do Código Civil de 1916. Sustenta, em síntese, que a multa ambiental é 

executada na forma da Lei n. 6.830/80, porém, o prazo prescricional a ela aplicável não é aquele 

previsto no CTN e nem aquele previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/32. Antes, entende que a 

prescrição da referida multa é aquela prevista no Código Civil de 1916, ou seja, 20 anos, eis que 

referido débito não se trata de dívida ativa tributária.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso especial para afastar a 

prescrição declarada na origem.

Contrarrazões às fls. 218/223.
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O presente recurso especial foi inadmitido na origem, mas, por força de agravo de 

instrumento provido, subiram os autos a esta Corte e vieram-me conclusos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.489 - SP (2010/0211303-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO. 
CINCO ANOS. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. PRECEDENTE 
REGIDO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC. SÚMULA N. 
467/STJ.
1. O Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
questão posta à sua apreciação, não havendo que se falar em violação do art. 535 do 
CPC. É cediço que o magistrado não precisa se manifestar sobre todos os 
argumentos deduzidos pelas partes, desde que a decisão proferida seja 
suficientemente fundamentada para por fim à demanda.
2. Esta Corte adotou entendimento, inclusive em sede de recurso especial repetitivo 
(REsp n. 1.112.577/SP), na sistemática do art. 543-C, do CPC, no sentido de que o 
prazo prescricional nas ações de cobrança de multa aplicada devido a infração 
administrativa ao meio ambiente é de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto n. 
20.910/32.
3. Sobre o tema, esta Corte editou a Súmula n. 467, a qual dispõe que: "Prescreve 
em cinco anos, contados do término do processo administrativo, a pretensão da 
Administração Pública de promover a execução da multa por infração ambiental".
4. Recurso especial não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Discute-se nos autos a prazo prescricional para a cobrança de multa ambiental.

Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa do art. 535 do CPC, eis que o Tribunal 

de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a questão posta à sua apreciação, 

não havendo que se falar em omissão na hipótese.

É cediço que o magistrado não precisa se manifestar sobre todos os argumentos 

deduzidos pelas partes, desde que a decisão proferida seja suficientemente fundamentada para 

por fim à demanda.

No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

É que esta Corte adotou entendimento, inclusive em sede de recurso especial repetitivo 
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(REsp n. 1.112.577/SP), na sistemática do art. 543-C, do CPC, no sentido de que o prazo 

prescricional nas ações de cobrança de multa aplicada devido a infração administrativa ao meio 

ambiente é de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32.

Confira-se a ementa do recurso representativo da controvérsia:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. PRESCRIÇÃO. 
SUCESSÃO LEGISLATIVA. LEI 9.873/99. PRAZO DECADENCIAL. 
OBSERVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC E À RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. 
1. A Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental de São Paulo-CETESB 
aplicou multa à ora recorrente pelo fato de ter promovido a "queima da palha de 
cana-de-açúcar ao ar livre, no sítio São José, Município de Itapuí, em área 
localizada a menos de 1 Km do perímetro urbano, causando inconvenientes ao 
bem-estar público, por emissão de fumaça e fuligem" (fl. 28). 

2. A jurisprudência desta Corte tem reconhecido que é de cinco anos o 

prazo para a cobrança da multa aplicada ante infração administrativa ao 

meio ambiente, nos termos do Decreto n.º 20.910/32, o qual que deve ser 

aplicado por isonomia, à falta de regra específica para regular esse prazo 

prescricional. 
3. Não obstante seja aplicável a prescrição quinquenal, com base no Decreto 
20.910/32, há um segundo ponto a ser examinado no recurso especial - termo 
inicial da prescrição - que torna correta a tese acolhida no acórdão recorrido. 
4. A Corte de origem considerou como termo inicial do prazo a data do 
encerramento do processo administrativo que culminou com a aplicação da multa 
por infração à legislação do meio ambiente. A recorrente defende que o termo a 
quo é a data do ato infracional, ou seja, data da ocorrência da infração. 
5. O termo inicial da prescrição coincide com o momento da ocorrência da lesão 
ao direito, consagração do princípio universal da actio nata. Nesses termos, em se 
tratando de multa administrativa, a prescrição da ação de cobrança somente tem 
início com o vencimento do crédito sem pagamento, quando se torna 
inadimplente o administrado infrator. Antes disso, e enquanto não se encerrar o 
processo administrativo de imposição da penalidade, não corre prazo 
prescricional, porque o crédito ainda não está definitivamente constituído e 
simplesmente não pode ser cobrado. 
6. No caso, o procedimento administrativo encerrou-se apenas em 24 de março 
de 1999, nada obstante tenha ocorrido a infração em 08 de agosto de 1997. A 
execução fiscal foi proposta em 31 de julho de 2002, portanto, pouco mais de 
três anos a contar da constituição definitiva do crédito. 
7. Nesses termos, embora esteja incorreto o acórdão recorrido quanto à aplicação 
do art. 205 do novo Código Civil para reger o prazo de prescrição de crédito de 
natureza pública, deve ser mantido por seu segundo fundamento, pois o termo 
inicial da prescrição quinquenal deve ser o dia imediato ao vencimento do crédito 
decorrente da multa aplicada e não a data da própria infração, quando ainda não 
era exigível a dívida. 
8. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC e à 
Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 1.112.577/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 08/02/2010 - grifei).  
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Sobre o tema, esta Corte editou a Súmula n. 467, a qual dispõe que: "Prescreve em 

cinco anos, contados do término do processo administrativo, a pretensão da Administração 

Pública de promover a execução da multa por infração ambiental".

Pelas razões exposta, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0211303-0 REsp 1.225.489 / SP

Números Origem:  11605  6992265  6992265501  99407150907650001

PAUTA: 22/02/2011 JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CLÁUDIA CAVALLARI FERREIRA MARQUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : CRISTIAN R MARGIOTTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Prescrição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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